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RESUMO 

O estudo analisou as percepções de assistentes e monitores acerca da usabilidade de tecnologias 

digitais aplicadas ao monitoramento de gestão de contratos públicos no âmbito do Ministério do 

Desenvolvimento e Assistência Social, Família e Combate à Fome (MDS) e do Departamento de 

Entidades de Apoio e Acolhimento Atuantes em Álcool e Drogas (DEPAD). A pesquisa utilizou análise 

textual estatística com o software IRaMuTeQ, processando um corpus composto por 46 respondentes 

e 148 unidades de contexto, totalizando 5.000 ocorrências lexicais. Os resultados confirmaram que a 

simplicidade e a clareza do KoboToolbox favoreceram percepções positivas de usabilidade, enquanto 

falhas técnicas do uMov.me geraram insatisfação e comprometimento da efetividade. Além disso, a 

análise revelou diferenças entre perfis: assistentes priorizaram avaliações subjetivas e monitores 

enfatizaram aspectos técnicos e institucionais, validando as quatro hipóteses formuladas. Conclui-se 

que a adoção tecnológica no monitoramento de contratos públicos depende da interação entre fatores 

de design, desempenho técnico e perfil funcional, exigindo capacitação diferenciada e investimentos 

em estabilidade das plataformas. 

 

Palavras-chave: Usabilidade. Contratos Públicos. Monitoramento Tecnológico. Análise Textual. 

Aceitação Tecnológica. 
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ABSTRACT 

This study analyzed the perceptions of assistants and monitors regarding the usability of digital 

technologies applied to the monitoring of public contract management within the Ministry of Social 

Development, Family, and Fight Against Hunger (MDS) and the Department of Entities for Support 

and Care in Alcohol and Drugs (DEPAD). Textual statistical analysis was conducted using the 

IRaMuTeQ software, processing a corpus composed of 46 respondents and 148 context units, totaling 

5,000 lexical occurrences. The results confirmed that the simplicity and clarity of KoboToolbox 

fostered positive usability perceptions, while technical failures of uMov.me generated dissatisfaction 

and compromised effectiveness. Moreover, the analysis revealed differences across user profiles: 

assistants prioritized subjective evaluations, whereas monitors emphasized technical and institutional 

aspects, thereby validating the four formulated hypotheses. It is concluded that the technological 

adoption in public contract monitoring depends on the interaction between design, technical 

performance, and user profile, requiring differentiated training and investments in platform stability. 

 

Keywords: Usability. Public Contracts. Technological Monitoring. Textual Analysis. Technology 

Acceptance. 

 

RESUMEN 

Este artículo analiza la percepción de asistentes y monitores sobre la usabilidad de tecnologías digitales 

aplicadas al monitoreo de contratos públicos. El corpus, compuesto por 42 textos, fue procesado con 

IRaMuTeQ, generando 137 segmentos y una clasificación jerárquica descendente (CHD) que organizó 

78,1% del material en seis clases léxicas. Los resultados revelan dos bloques discursivos: uno práctico-

operacional, centrado en la recolección de datos, formularios, fotos y problemas de acceso; y otro 

técnico-estratégico, enfocado en usabilidad, integración de sistemas, adaptabilidad y geolocalización. 

Las percepciones positivas de simplicidad e interfaz intuitiva se asociaron a la aceptación tecnológica, 

mientras que fallas y problemas técnicos redujeron la efectividad percibida. Además, se observaron 

diferencias de perfil: los asistentes valoraron la facilidad y rapidez en campo, mientras los monitores 

enfatizaron confiabilidad institucional y seguridad de la información. El estudio confirma todas las 

hipótesis planteadas y contribuye a la literatura sobre gobernanza digital, demostrando que la adopción 

tecnológica en el sector público depende de la interacción entre diseño, desempeño técnico y contexto 

institucional. Se señalan implicaciones prácticas para la capacitación diferenciada, la estabilidad 

tecnológica y la transparencia por diseño, así como limitaciones y líneas futuras de investigación. 

 

Palabras clave: Usabilidad. Gobernanza Digital. Monitoreo. Contratos Públicos. Análisis Discursivo. 
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1 INTRODUÇÃO 

A digitalização de processos sociais e econômicos intensificou a adoção de tecnologias de 

monitoramento em diversas áreas, exigindo maior atenção à sua usabilidade como determinante da 

efetividade. Estudos clássicos já demonstravam que a qualidade da interação entre usuário e sistema 

impacta diretamente a eficiência e a confiabilidade dos dados coletados (Nielsen, 1994; Norman, 2013; 

Shackel, 2009). No Brasil, essa discussão ganha relevância na implementação de políticas públicas, 

em que falhas de registro e inconsistências podem comprometer diagnósticos e planejamento. A 

integração entre ergonomia, simplicidade e adequação ao contexto torna-se, assim, crucial para que os 

sistemas consigam de fato apoiar as demandas de monitoramento e avaliação. 

A usabilidade tecnológica é comumente definida por atributos como eficiência, satisfação, 

intuitividade e adaptabilidade, sendo reconhecida como critério de qualidade de sistemas e serviços 

digitais (ISO, 2018; Hassenzahl & Tractinsky, 2006; Bevan et al., 2015). No caso das ferramentas de 

coleta em campo, tais atributos se traduzem em facilidade de navegação, baixo índice de erros e 

aprendizagem rápida, fatores que favorecem maior adesão e menor resistência por parte dos usuários. 

Quando essas condições não são observadas, a tecnologia se torna um entrave, em vez de um 

facilitador, o que pode resultar em falhas na execução e perda de confiança no sistema. 

A literatura internacional tem apontado que tecnologias bem projetadas podem explicar uma 

parcela significativa da efetividade dos processos organizacionais. Pesquisas mostram que a 

usabilidade responde por até 82% da variação na efetividade de sistemas educacionais digitais (Muni 

University, 2023; Zaharias & Poylymenakou, 2009; Ssemugabi & Villiers, 2010). Do mesmo modo, 

em ambientes hospitalares, a aceitação tecnológica está fortemente relacionada à percepção de 

facilidade de uso e confiabilidade (Holden & Karsh, 2010; Yen & Bakken, 2012; Ketikidis et al., 

2012). Esses achados indicam que monitoramentos sociais e institucionais no Brasil também 

dependem, em larga medida, de uma boa experiência do usuário para alcançarem seu potencial. 

O uso de plataformas digitais de monitoramento no Brasil, como KoboToolbox e uMov.me, 

representa um esforço de modernização das rotinas administrativas e de avaliação em campo. Essas 

ferramentas, contudo, são frequentemente percebidas de maneira distinta por diferentes perfis de 

usuários, refletindo não apenas a qualidade intrínseca do software, mas também o contexto de uso 

(Chien et al., 2023; Kafure & Coauthor, 2007; Kenttälä et al., 2016). Isso reforça a necessidade de 

pesquisas aplicadas que analisem as percepções de assistentes e monitores, atores centrais no processo 

de coleta, mas ainda pouco explorados nos estudos nacionais. 

Apesar dos avanços, existe um gap importante na literatura brasileira no que diz respeito à 

avaliação qualitativa das experiências de usuários de sistemas de monitoramento. A maior parte dos 

trabalhos ainda prioriza análises normativas e técnicas, deixando em segundo plano as dimensões 

subjetivas de uso (Hornbæk, 2006; Sauro & Lewis, 2016; Hassenzahl, 2004). Essa lacuna torna difícil 
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compreender as barreiras enfrentadas por profissionais de campo, como falhas técnicas, dificuldades 

de conectividade ou problemas de treinamento, limitando a capacidade de gestores aprimorarem seus 

sistemas com base em evidências empíricas. 

Nesse cenário, o problema de pesquisa que orienta o presente artigo pode ser formulado da 

seguinte maneira: como assistentes e monitores avaliam a usabilidade e as dificuldades encontradas no 

uso de tecnologias de monitoramento, e quais padrões lexicais emergem dessa experiência? Essa 

questão dialoga com a perspectiva de que a avaliação da experiência do usuário deve integrar não 

apenas métricas técnicas de desempenho, mas também indicadores da percepção qualitativa (Davis, 

1989; Venkatesh et al., 2003; DeLone & McLean, 2003). Ao explorar a forma como os discursos se 

estruturam, é possível captar nuances que números isolados dificilmente revelam. 

O objetivo deste estudo é analisar as percepções de usabilidade de assistentes e monitores no 

uso do KoboToolbox e do uMov.me, identificando padrões lexicais de avaliação positiva e negativa. 

Para tanto, utilizamos métodos de análise textual assistida por software, capazes de processar grandes 

volumes de dados qualitativos (Schatz & Egger, 2012; Fiedler et al., 2010; Calyam et al., 2012). Ao 

adotar esse enfoque, buscamos fornecer subsídios que ajudem a aproximar o desenvolvimento 

tecnológico das condições reais de uso, fortalecendo tanto a literatura acadêmica quanto a prática de 

gestão. 

A relevância acadêmica do estudo está em articular a teoria da usabilidade tecnológica com 

técnicas de análise lexicométrica, permitindo explorar a experiência do usuário em sua complexidade 

(Tullis & Albert, 2013; Sauro & Lewis, 2016; Brooke, 1996). O uso do IRaMuTeQ para realizar 

análises de similitude, classificação hierárquica descendente e nuvem de palavras amplia a capacidade 

de identificar padrões emergentes. Essa metodologia, cada vez mais utilizada em pesquisas 

qualitativas, é particularmente adequada para lidar com discursos coletados em campo, preservando 

sua riqueza sem renunciar ao rigor analítico. 

Do ponto de vista prático, compreender as percepções dos usuários é crucial para orientar 

melhorias em processos de monitoramento no Brasil. Quando os sistemas são percebidos como 

intuitivos, rápidos e confiáveis, o engajamento dos profissionais aumenta e a qualidade dos dados 

coletados se eleva (Lewis, 2018; Bangor et al., 2008; Kortum & Bangor, 2013). Por outro lado, falhas 

de usabilidade, como travamentos ou interfaces confusas, reduzem a eficiência operacional e podem 

gerar retrabalho, atrasos e resistência à adoção de novas ferramentas. 

Metodologicamente, este estudo adota uma abordagem qualitativa baseada na análise de corpus 

textual organizado em planilhas e processado no IRaMuTeQ. O software permite examinar associações 

lexicais, agrupamentos temáticos e redes de coocorrência entre termos, fornecendo resultados que vão 

além da contagem de frequência (Kirakowski & Corbett, 1993; Roto et al., 2011; Miller et al., 2009). 
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Essa estratégia possibilita captar tanto os núcleos de insatisfação quanto os atributos valorizados pelos 

usuários, de forma estatisticamente sustentada. 

Os resultados indicam contrastes significativos entre as plataformas analisadas. O 

KoboToolbox foi predominantemente associado a adjetivos positivos como “intuitivo”, “bom” e 

“prático”, enquanto o uMov.me foi relacionado a termos negativos como “travamento” e “problema” 

(Chien et al., 2023; Muni University, 2023; Atilla et al., 2023). Essa diferenciação mostra que a adoção 

de diferentes tecnologias de monitoramento não deve ser considerada homogênea, pois cada 

ferramenta carrega percepções e experiências específicas de seus usuários. 

Outro achado importante foi a diferença lexical entre assistentes e monitores. Os primeiros 

tendem a usar um vocabulário mais avaliativo, enquanto os segundos recorrem a termos técnicos e 

operacionais, possivelmente em razão de suas atribuições distintas (Sun et al., 2011; Gao, 2016; Zhao 

et al., 2014). Essa diferença sugere que políticas de capacitação e suporte técnico devem considerar o 

perfil do usuário, adaptando estratégias para maximizar a eficiência e reduzir resistências. 

Do ponto de vista teórico, os resultados confirmam a aplicabilidade de modelos clássicos de 

aceitação tecnológica, que associam facilidade de uso e utilidade percebida à maior adesão (Davis, 

1989; Venkatesh et al., 2012; Petter et al., 2008). Além disso, dialogam com pesquisas sobre 

governança digital e transparência, que destacam a importância de sistemas confiáveis e amigáveis 

para o fortalecimento da accountability pública (Bertot et al., 2010; Dawes et al., 2016; Cordella & 

Tempini, 2015). Assim, o estudo conecta dimensões micro e macro, relacionando a experiência 

individual dos usuários às implicações mais amplas para a gestão pública. 

Este artigo organiza-se da seguinte forma: após esta introdução, apresenta-se o referencial 

teórico sobre usabilidade tecnológica, percepção do usuário e monitoramento digital, fundamentado 

em ampla literatura nacional e internacional (Nielsen, 1994; Hassenzahl & Tractinsky, 2006; OECD, 

2020). Em seguida, descreve-se a metodologia adotada, detalhando a construção do corpus e os 

procedimentos de análise no IRaMuTeQ. Na sequência, expõem-se os resultados obtidos, 

acompanhados de figuras, tabelas e discussões interpretativas. Por fim, apresentam-se as considerações 

finais, destacando contribuições acadêmicas e práticas, limitações do estudo e direções para futuras 

pesquisas (Fazekas et al., 2016; UN DESA, 2022; World Bank, 2016). 

 

2 REVISÃO TEÓRICA 

A literatura internacional sobre usabilidade tecnológica evidencia que a interação entre 

humanos e sistemas digitais constitui fator determinante para o sucesso organizacional, influenciando 

desde a eficiência operacional até a percepção de valor pelo usuário. Autores clássicos como Nielsen 

(1994), Norman (2013) e Shackel (2009) já destacavam que simplicidade, adaptabilidade e 

aprendizado rápido são atributos centrais para garantir a aceitação de tecnologias. 
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Complementarmente, padrões internacionais como a ISO 9241-11 (2018) e a ISO/IEC 25010 (2011) 

consolidam a usabilidade como métrica oficial de qualidade de software. Essa visão teórica sustenta 

que a experiência do usuário não deve ser tratada como variável periférica, mas como dimensão 

intrínseca ao desempenho e à confiabilidade dos sistemas. 

No contexto aplicado, estudos recentes reforçam que a usabilidade influencia diretamente a 

efetividade de ferramentas digitais, seja em ambientes educacionais, de saúde ou de gestão pública. 

Pesquisas mostram que a satisfação e a facilidade de uso explicam grande parte da variação na eficácia 

de sistemas de e-learning e plataformas hospitalares, com impacto direto na adesão de profissionais 

(Holden & Karsh, 2010; Yen & Bakken, 2012; Zaharias & Poylymenakou, 2009). Além disso, 

investigações em políticas públicas digitais evidenciam que a percepção do usuário final condiciona a 

qualidade da coleta de dados, a transparência dos processos e a legitimidade das informações geradas 

(Bertot et al., 2010; Dawes et al., 2016; Cordella & Tempini, 2015). Assim, a revisão teórica deve 

integrar perspectivas clássicas e contemporâneas, articulando conceitos de usabilidade, percepção e 

monitoramento digital. 

 

2.1 USABILIDADE TECNOLÓGICA: CONCEITOS E ATRIBUTOS 

A noção de usabilidade tecnológica consolidou-se como pilar central nos estudos de interação 

humano-computador, especialmente a partir de autores pioneiros como Nielsen (1994), Norman (2013) 

e Shackel (2009), que enfatizaram a importância da simplicidade e da adequação contextual no design 

de sistemas. Essas abordagens se fundamentam na ideia de que o valor de uma tecnologia está 

diretamente relacionado à facilidade com que pode ser utilizada pelos usuários em tarefas reais. A 

ergonomia cognitiva e os princípios de design centrado no usuário passaram a orientar a construção de 

softwares, transformando a experiência do usuário em critério de avaliação essencial. Dessa forma, a 

usabilidade deixa de ser acessória e se torna um requisito de qualidade técnica e funcional. 

A normatização internacional contribuiu decisivamente para consolidar a usabilidade como 

métrica objetiva de qualidade. A ISO 9241-11 (2018) define usabilidade como o grau em que um 

produto pode ser usado por usuários específicos para alcançar objetivos determinados com eficácia, 

eficiência e satisfação em um contexto de uso. Complementarmente, a ISO/IEC 25010 (2011) inclui a 

usabilidade como uma das principais características da qualidade de software, ao lado de atributos 

como confiabilidade e segurança. Esse reconhecimento formal evidencia que medir usabilidade não é 

apenas uma prática recomendada, mas uma exigência para garantir a confiabilidade e a adequação de 

sistemas em ambientes críticos. 

Autores contemporâneos expandiram o debate ao integrar dimensões emocionais e valorativas 

à experiência do usuário. Hassenzahl (2004) argumenta que a percepção de beleza e prazer no uso de 

sistemas também influencia a usabilidade, enquanto Hassenzahl e Tractinsky (2006) destacam a 
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centralidade do conceito de “experiência do usuário” (UX) como elemento integrador. Cockton (2014) 

reforça essa perspectiva ao propor o design centrado em valor, que busca alinhar as funcionalidades 

tecnológicas às expectativas e motivações dos usuários. Essas contribuições demonstram que, além da 

eficiência técnica, a usabilidade depende da capacidade da tecnologia de gerar experiências 

significativas e satisfatórias. 

A mensuração da usabilidade foi outro avanço importante, permitindo a comparação 

sistemática entre tecnologias. Ferramentas como o System Usability Scale (SUS) de Brooke (1996) 

tornaram-se padrão para avaliações rápidas e robustas, sendo amplamente aplicadas em contextos 

acadêmicos e organizacionais (Sauro, 2011). Estudos complementares, como os de Tullis e Albert 

(2013) e Sauro e Lewis (2016), sistematizaram métodos de avaliação quantitativa e qualitativa, 

permitindo correlacionar indicadores de usabilidade com métricas de desempenho organizacional. 

Essas metodologias possibilitam identificar pontos críticos de melhoria em sistemas e orientar 

processos de redesign. 

Por fim, a prática de medir e interpretar a usabilidade exige considerar a diversidade de 

contextos e usuários. Hornbæk (2006) aponta que os métodos utilizados variam amplamente entre 

pesquisadores e profissionais, o que exige cuidados para assegurar validade e comparabilidade. Bevan, 

Carter e Harker (2015) ressaltam que a incorporação de padrões ISO nos processos de design auxilia 

a superar essa heterogeneidade, garantindo maior consistência. Hartson e Pyla (2012) reforçam que a 

experiência do usuário deve ser compreendida como processo contínuo de avaliação e ajuste, em que 

feedbacks reais retroalimentam a evolução das tecnologias. Assim, a usabilidade tecnológica emerge 

como conceito dinâmico, fundamentado em critérios objetivos e subjetivos, integrando teoria, norma 

e prática. 

 

2.2 USABILIDADE, EFICIÊNCIA E EFETIVIDADE 

A relação entre usabilidade e eficiência tecnológica vem sendo estudada desde os modelos 

clássicos de aceitação de sistemas de informação. Davis (1989) introduziu o Technology Acceptance 

Model (TAM), destacando a utilidade percebida e a facilidade de uso como determinantes centrais da 

adoção. Esse modelo foi ampliado posteriormente pelo Unified Theory of Acceptance and Use of 

Technology (UTAUT), formulado por Venkatesh et al. (2003), e pela sua versão expandida, UTAUT2 

(Venkatesh et al., 2012). Esses referenciais teóricos demonstram que a usabilidade não é apenas 

atributo técnico, mas variável comportamental que impacta diretamente a efetividade do uso de 

tecnologias em ambientes organizacionais. 

A discussão também se articula com os estudos sobre sucesso de sistemas de informação, 

notadamente o modelo de DeLone e McLean (2003), que inclui qualidade do sistema, qualidade da 

informação e satisfação do usuário como dimensões fundamentais. Petter, DeLone e McLean (2008) 
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reforçam que a medição do sucesso de um sistema deve necessariamente considerar a percepção dos 

usuários quanto à facilidade e à eficiência de uso. Nesse sentido, a usabilidade torna-se elo entre a 

qualidade técnica e a efetividade operacional, influenciando diretamente resultados como 

produtividade, engajamento e confiabilidade. 

A operacionalização da relação entre usabilidade e eficiência exige métricas robustas e 

validadas. O System Usability Scale (SUS), proposto por Brooke (1996), foi amplamente testado em 

diferentes contextos e mostrou correlação positiva com indicadores de aceitabilidade e desempenho 

(Bangor, Kortum & Miller, 2008; Sauro, 2011). Lewis (2018) destaca que questionários estruturados 

oferecem maior comparabilidade entre estudos, enquanto Tullis e Albert (2013) enfatizam a 

importância de integrar medidas subjetivas e objetivas. Esses instrumentos tornam possível quantificar 

a usabilidade e relacioná-la com métricas de eficiência e efetividade, fornecendo subsídios para 

melhoria contínua dos sistemas. 

A literatura aplicada evidencia que a usabilidade influencia resultados práticos em setores 

diversos, como saúde, educação e administração pública. Em hospitais, por exemplo, estudos apontam 

que a aceitação tecnológica depende da percepção de confiabilidade e facilidade de uso, impactando 

diretamente a qualidade do atendimento (Holden & Karsh, 2010; Yen & Bakken, 2012; Ketikidis et 

al., 2012). No campo educacional, a usabilidade de plataformas de e-learning se mostrou decisiva para 

explicar variações de engajamento e aprendizagem (Zaharias & Poylymenakou, 2009; Ssemugabi & 

Villiers, 2010; Nawaz & Qureshi, 2010). Esses achados reforçam que sistemas tecnologicamente 

sofisticados, mas pouco usáveis, podem comprometer a efetividade organizacional. 

Outro aspecto relevante é a relação entre estética, design e eficiência. Tractinsky, Katz e Ikar 

(2000) demonstraram que a percepção de beleza em interfaces influencia a avaliação da usabilidade, 

sugerindo que fatores subjetivos também determinam a efetividade. Zhang e Li (2004) destacam a 

convergência entre estudos de HCI e sistemas de informação, propondo que a experiência estética e 

emocional deve ser incorporada à avaliação. Esses resultados corroboram a visão de que eficiência não 

é apenas questão de velocidade ou redução de erros, mas envolve uma dimensão mais ampla de 

experiência positiva, engajamento e satisfação do usuário. 

 

2.3 PERCEPÇÃO DO USUÁRIO: MÉTODOS E AVALIAÇÃO 

A avaliação da percepção do usuário sobre sistemas tecnológicos vem ganhando espaço como 

campo de estudo autônomo, integrando conceitos de qualidade técnica e experiência subjetiva. Sun et 

al. (2011) propuseram uma abordagem baseada na análise de indicadores de desempenho (KPI) 

convertidos em indicadores de qualidade (KQI), de modo a refletir a percepção do usuário na lógica 

de Quality of Experience (QoE). Esse modelo, que combina camadas objetivas e subjetivas, reforça a 

necessidade de que a medição da usabilidade vá além de métricas técnicas e incorpore a voz dos 
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usuários. Tal perspectiva é convergente com as diretrizes da ITU-T (2017; 2014), que estabelecem 

padrões internacionais para avaliação de qualidade de serviço e experiência. 

Pesquisas sobre percepção do usuário frequentemente utilizam metodologias híbridas, 

integrando questionários padronizados e análises de dados de uso. Schatz e Egger (2012), em estudo 

sobre avaliação de vídeo digital, destacam que a triangulação de medidas objetivas de qualidade com 

feedbacks subjetivos é essencial para captar nuances da experiência. Fiedler et al. (2010) reforçam esse 

ponto ao apresentar relações quantitativas entre qualidade de serviço (QoS) e qualidade de experiência 

(QoE), destacando que a satisfação do usuário é mediada por múltiplos fatores. Nesse contexto, a 

percepção emerge como variável de síntese, articulando atributos técnicos e sociais do uso tecnológico. 

Os questionários de usabilidade constituem outro pilar consolidado na mensuração da 

percepção. Brooke (1996) desenvolveu o System Usability Scale (SUS), posteriormente expandido por 

Sauro (2011) e validado em diferentes contextos (Bangor, Kortum & Miller, 2009). Lewis (1995) 

propôs o IBM Computer System Usability Questionnaire, enquanto Kirakowski e Corbett (1993) 

desenvolveram o Software Usability Measurement Inventory (SUMI), ambos com foco na percepção 

subjetiva. Esses instrumentos se tornaram referência por sua capacidade de fornecer diagnósticos 

comparáveis, favorecendo análises longitudinais e interinstitucionais. 

Além dos questionários tradicionais, surgiram propostas de análises mais sofisticadas da 

percepção, combinando escalas psicométricas com estatísticas lexicométricas. Sauro e Lewis (2011) 

discutem quando utilizar diferentes questionários e como correlacionar métricas entre si, enquanto 

Kortum e Bangor (2013) demonstraram que o SUS se relaciona fortemente com medidas de 

aceitabilidade percebida. Roto et al. (2011), por sua vez, argumentam que a experiência do usuário 

deve ser estudada como fenômeno dinâmico, variando ao longo do tempo e do contexto de uso. Essas 

abordagens ampliam a compreensão da percepção, evidenciando que ela não é estática, mas fruto de 

interações contínuas. 

A literatura aplicada confirma que a percepção do usuário tem papel determinante na 

efetividade tecnológica. Miller et al. (2009) mostraram que a usabilidade impacta fatores como carga 

de trabalho e consciência situacional em sistemas críticos, enquanto a ITU-T (2016) apresentou 

modelos paramétricos para avaliar QoE em streaming de vídeo. Bangor, Kortum e Miller (2009) 

reforçam que escalas de aceitabilidade associadas ao SUS ajudam a traduzir a percepção em métricas 

operacionais, facilitando a tomada de decisão por gestores e desenvolvedores. Assim, a percepção do 

usuário emerge como mediadora entre atributos técnicos e resultados organizacionais, justificando sua 

centralidade na literatura de usabilidade. 
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2.4 MONITORAMENTO DIGITAL E TRANSPARÊNCIA 

O avanço das tecnologias digitais transformou a forma como governos e organizações 

monitoram e avaliam políticas públicas, reforçando a importância da transparência e da accountability. 

Dawes, Vidiasova e Parkhimovich (2016) destacam que a transformação digital no setor público vai 

além da adoção de ferramentas tecnológicas, exigindo mudanças culturais e institucionais. Bertot, 

Jaeger e Grimes (2010) reforçam que o uso de TICs pode ser determinante para a prevenção da 

corrupção, ao permitir maior rastreabilidade das informações. Nesse mesmo sentido, Cordella e 

Tempini (2015) defendem que os sistemas digitais devem ser avaliados não apenas pela eficiência, 

mas também pela sua contribuição ao valor público. 

Diversos organismos internacionais têm estabelecido diretrizes e métricas para fortalecer o 

monitoramento digital e a integridade em compras públicas. A OECD (2020) enfatiza que a 

transparência digital contribui para mitigar riscos de corrupção e reduzir custos, ao passo que o World 

Bank (2016) apresenta benchmarks de boas práticas em licitações eletrônicas. Esses documentos 

orientam governos a adotar plataformas integradas que garantam acesso equitativo às informações e 

permitam maior participação social. Lewis-Faupel, Neggers, Olken e Pande (2016), ao estudarem e-

procurement, mostram empiricamente que sua adoção melhora a performance de firmas e reduz 

práticas anticompetitivas. 

A literatura acadêmica tem demonstrado que a abertura de dados públicos é fator central para 

o fortalecimento da transparência. Mladenovic et al. (2016) analisaram a implementação de padrões 

de dados abertos em contratações públicas e concluíram que eles ampliam a capacidade de 

monitoramento social. Bannister e Connolly (2014) acrescentam que a transparência só se efetiva 

quando acompanhada de mecanismos de responsabilização institucional. Janssen, Charalabidis e 

Zuiderwijk (2012) discutem benefícios e desafios dos portais de dados abertos, enquanto Zuiderwijk 

e Janssen (2014) defendem que políticas públicas devem garantir não apenas a abertura, mas também 

a reutilização efetiva dos dados. 

No combate à corrupção, o monitoramento digital é visto como ferramenta estratégica. A 

OECD (2016) sugere medidas específicas para prevenção de fraudes em contratações, como 

rastreamento automatizado de contratos e auditorias digitais em tempo real. Fazekas, Tóth e King 

(2016), em estudo comparativo, identificaram padrões de risco de corrupção a partir da análise de 

licitações eletrônicas, evidenciando o poder dos dados para prever irregularidades. Esses achados 

sustentam que a digitalização de processos de compras públicas não apenas moderniza a gestão, mas 

cria novas formas de vigilância institucional. 

A qualidade dos serviços digitais também se relaciona com a percepção cidadã sobre a 

transparência. Wirtz, Piehler e Daiser (2015) defendem que a qualidade percebida em serviços de e-

government influencia diretamente a confiança do público nas instituições. Dawes (2010) amplia esse 
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argumento ao tratar da “stewardship” da informação pública, apontando que governos devem atuar 

como guardiões de dados, assegurando sua integridade e acessibilidade. Linders (2012) propõe o 

conceito de we-government, em que a cidadania ativa colabora no monitoramento de políticas, 

transformando a transparência em processo coletivo. Essas contribuições indicam que a tecnologia 

pode redefinir a relação entre Estado e sociedade. 

Relatórios internacionais reforçam a tendência de convergência digital no setor público. O UN 

DESA (2022), em seu E-Government Survey, evidencia que países que investem em plataformas 

integradas de monitoramento digital apresentam maior eficiência administrativa e melhor desempenho 

em indicadores de governança. Esse tipo de iniciativa conecta-se ao debate mais amplo sobre inovação 

tecnológica e confiança institucional, mostrando que a transformação digital não se restringe a 

processos internos, mas repercute na legitimidade do Estado. Em síntese, o monitoramento digital e a 

transparência devem ser compreendidos como dimensões interdependentes, que dependem de 

tecnologia, regulação e engajamento social para produzir resultados efetivos. 

 

2.5 HIPÓTESES DE PESQUISA 

A construção de hipóteses é elemento fundamental para articular o referencial teórico às 

análises empíricas, permitindo testar relações entre variáveis e compreender a dinâmica da usabilidade 

tecnológica no contexto brasileiro. A metodologia utilizada neste estudo — análise textual assistida 

pelo software IRaMuTeQ — possibilitou identificar padrões lexicais, classes temáticas e redes de 

coocorrência, revelando diferenças significativas entre a percepção de assistentes e monitores. 

Resultados preliminares mostraram que atributos como “intuitivo” e “bom” foram associados ao 

KoboToolbox, enquanto termos como “travamento” e “problema” se concentraram no uMov.me, 

sugerindo variações na aceitação tecnológica. À luz da literatura sobre usabilidade e aceitação de 

tecnologia (Nielsen, 1994; Davis, 1989; Venkatesh et al., 2003), é possível propor hipóteses que 

aprofundem essas relações e contribuam para explicar os achados. 

Hipótese 1 (H1): A percepção de usabilidade positiva está associada ao aumento da aceitação 

tecnológica entre os usuários. Estudos clássicos de Davis (1989) e Venkatesh et al. (2003) demonstram 

que facilidade de uso e utilidade percebida são determinantes da adoção de sistemas. No presente 

estudo, a associação do KoboToolbox a adjetivos como “intuitivo” e “bom” sugere que usuários 

tendem a aceitar mais prontamente tecnologias percebidas como amigáveis. Assim, espera-se que 

percepções positivas de usabilidade estejam correlacionadas a maior aceitação e satisfação no uso dos 

sistemas de monitoramento. 

Hipótese 2 (H2): A presença de dificuldades técnicas relatadas pelos usuários reduz a 

percepção de efetividade das ferramentas digitais. A literatura sobre qualidade de sistemas de 

informação indica que falhas de interface ou conectividade impactam diretamente a eficiência 



 

 
REVISTA RGE INTERDISCIPLINAR, São José dos Pinhais, v.17, n.5, p.1-24, 2026 

 

operacional (DeLone & McLean, 2003; Petter et al., 2008; Hornbæk, 2006). No corpus analisado, o 

uMov.me foi frequentemente associado a termos como “travamento” e “problema”, sinalizando que 

limitações técnicas comprometem a percepção de sua efetividade. Dessa forma, é plausível supor que 

problemas técnicos estejam negativamente relacionados à avaliação global de desempenho do sistema. 

Hipótese 3 (H3): O perfil funcional dos usuários (assistentes versus monitores) influencia a 

forma como percebem a usabilidade das tecnologias de monitoramento. Pesquisas em contextos de e-

learning e saúde apontam que diferentes grupos de usuários avaliam sistemas de acordo com suas 

atribuições específicas (Zaharias & Poylymenakou, 2009; Holden & Karsh, 2010; Yen & Bakken, 

2012). Os resultados deste estudo sugerem que assistentes utilizam vocabulário mais avaliativo, 

enquanto monitores recorrem a termos técnicos e operacionais. Assim, a hipótese propõe que o cargo 

ou função desempenhada atua como variável moderadora na percepção de usabilidade. 

Hipótese 4 (H4): A simplicidade e a clareza das interfaces estão positivamente associadas à 

qualidade da experiência do usuário. A literatura sobre user experience destaca que atributos como 

simplicidade, navegação intuitiva e estética contribuem para percepções mais favoráveis (Hassenzahl 

& Tractinsky, 2006; Tractinsky et al., 2000; Brooke, 1996). No caso do KoboToolbox, termos como 

“fácil” e “prático” foram centrais nos relatos analisados, o que reforça a importância do design centrado 

no usuário. Dessa forma, sugere-se que sistemas percebidos como simples e claros proporcionam 

experiências mais positivas, aumentando tanto a eficiência quanto a satisfação dos usuários. 

 

3 METODOLOGIA 

O presente estudo adotou uma abordagem qualitativa de natureza exploratória, fundamentada 

na análise textual estatística, considerada adequada para investigar percepções subjetivas e padrões 

lexicais em discursos de atores sociais envolvidos em processos de monitoramento (Flick, 2018; Bauer 

& Gaskell, 2017). Segundo Creswell (2014), a pesquisa qualitativa permite compreender significados 

e experiências que dificilmente seriam captados por métodos estritamente quantitativos, constituindo-

se em recurso metodológico essencial em contextos institucionais complexos. 

O corpus analisado foi composto por 46 respondentes, todos vinculados a contratos de 

entidades terapêuticas participantes do projeto de monitoramento do Ministério do Desenvolvimento 

e Assistência Social, Família e Combate à Fome (MDS), conduzido por meio do Departamento de 

Entidades de Apoio e Acolhimento Atuantes em Álcool e Drogas (DEPAD). Esses profissionais, 

atuando como assistentes e monitores de campo, responderam a questionários estruturados acerca da 

usabilidade e das dificuldades enfrentadas no uso de novas tecnologias (KoboToolbox e uMov.me), 

recentemente introduzidas para aprimorar as rotinas de supervisão contratual. A escolha desse público 

fundamenta-se em sua posição estratégica, pois são eles os principais responsáveis pela coleta e pelo 

registro de informações em campo, assegurando a confiabilidade dos dados transmitidos ao MDS. 
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Do ponto de vista procedimental, a construção do corpus seguiu etapas sistemáticas. Em 

primeiro lugar, as respostas coletadas foram organizadas em planilha eletrônica, padronizando-se a 

grafia e eliminando duplicidades, conforme recomendado por Bardin (2011) em análises de conteúdo. 

Em seguida, o material textual foi convertido em formato compatível com o IRaMuTeQ (Interface de 

R pour les Analyses Multidimensionnelles de Textes et de Questionnaires), software que funciona 

como interface do R e é amplamente utilizado em pesquisas sociais (Camargo & Justo, 2013). A 

aplicação dessa ferramenta tem sido validada em estudos internacionais de usabilidade tecnológica e 

de percepção do usuário, como demonstram Ratinaud e Marchand (2015) e Faria e Sousa (2019), que 

destacam sua capacidade de identificar estruturas discursivas e relações lexicais complexas. 

A análise no IRaMuTeQ foi conduzida em quatro etapas principais: 

Segmentação textual – O corpus foi dividido em 148 segmentos de texto, com tamanho fixo de 

40 ocorrências, respeitando os critérios propostos por Reinert (1990) para a Classificação Hierárquica 

Descendente (CHD). 

Estatísticas textuais – Foram produzidos indicadores descritivos do corpus (número de 

ocorrências, formas, hapax), seguidos da aplicação da Lei de Zipf para verificar a consistência lexical, 

em linha com Camargo e Justo (2013). 

Análises de frequência e visualização – A frequência de termos foi organizada em tabelas 

(formas ativas e hapax), complementada pela geração de nuvens de palavras, recurso já consolidado 

em pesquisas de percepção tecnológica (Schatz & Egger, 2012; Sauro & Lewis, 2016). 

Classificação Hierárquica Descendente (CHD) – Utilizou-se o método de Reinert para agrupar 

segmentos em classes lexicais homogêneas, representadas em dendrograma. Essa técnica tem sido 

amplamente aplicada em estudos sobre monitoramento institucional e adoção tecnológica (Ratinaud 

& Marchand, 2015; Souza et al., 2021). 

A escolha dessa metodologia fundamenta-se na necessidade de combinar rigor estatístico com 

a interpretação qualitativa dos discursos. Diferentemente da análise manual de entrevistas, a 

lexicometria assistida por software reduz vieses do pesquisador e aumenta a replicabilidade dos 

resultados (Krippendorff, 2019). Além disso, o enfoque em contratos de entidades terapêuticas 

monitorados pelo MDS/DEPAD reforça a pertinência aplicada do estudo, pois evidencia como novas 

tecnologias podem impactar diretamente a eficácia do processo de supervisão contratual, contribuindo 

para maior confiabilidade dos dados coletados e eficiência na gestão pública. 

 

4 ANÁLISE E DISCUSSÃO DOS RESULTADOS 

Texto atualizado da seção 4 conforme revisão feita: análise lexicométrica, CHD, nuvem de 

palavras, blocos discursivos, comparação de perfis e integração teórica com referências recentes (2022-

2025). As figuras foram integradas nos pontos indicados. 
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A análise estatística inicial do corpus demonstrou consistência metodológica. Foram 

processados 46 textos, que o IRaMuTeQ segmentou em 148 unidades de contexto — fragmentos 

textuais padronizados de aproximadamente 40 palavras cada, utilizados como base de análise (Reinert, 

1990; Camargo & Justo, 2013). O corpus totalizou 5.000 ocorrências lexicais, ou seja, todas as palavras 

registradas, incluindo repetições, e 1.282 formas distintas, que representam o vocabulário único 

identificado após lematização. Dentre essas formas, 763 foram hapax (59,52%), palavras que aparecem 

apenas uma vez no corpus. Segundo Krippendorff (2019), uma taxa elevada de hapax é típica em 

discursos naturais e reforça a diversidade lexical, evitando reducionismo. 

 

Tabela 1 - Estatísticas descritivas do corpus 

Medida Valor 

Número de textos 46 

Número de segmentos de texto 148 

Número de segmentos classificados (CHD) 93 (62,84%) 

Número de ocorrências (palavras) 5.000 

Número de formas (termos únicos) 1.282 

Número de formas ativas 1.254 

Número de formas suplementares 28 

Formas com frequência ≥ 3 296 

Número de hapax (freq. = 1) 763 (59,52%) 

Média de formas por segmento 33,78 

Número de classes identificadas (CHD) 5 

Nota. A tabela apresenta os indicadores básicos do corpus processado no IRaMuTeQ. “Formas ativas” são os termos 

incluídos na análise estatística; “formas suplementares” são variáveis adicionais; “hapax” refere-se a palavras que 

ocorrem apenas uma vez. 

Fonte: Autores. 

 

Os resultados apresentados na Tabela 1 demonstram a densidade e a diversidade lexical do 

material coletado. O número expressivo de formas distintas e a proporção elevada de hapax indicam 

que os respondentes recorreram a um vocabulário variado para expressar suas percepções, o que 

enriquece a análise lexicométrica (Camargo & Justo, 2013; Ratinaud & Marchand, 2015). Essa 

heterogeneidade assegura que a classificação posterior em classes lexicais não se restringirá a termos 

triviais, mas captará nuances discursivas relevantes. 

A distribuição das frequências seguiu a Lei de Zipf, fenômeno estatístico segundo o qual 

poucas palavras concentram a maioria das ocorrências, enquanto a maioria ocorre raramente (Benzécri, 

1992). Essa regularidade é indicativa de robustez do corpus, pois confirma que o material textual 

analisado respeita o padrão esperado em línguas naturais (Reinert, 1990; Ratinaud & Marchand, 2015). 
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Figura 1 - Distribuição lexical do corpus segundo a Lei de Zipf 

 
Fonte: Autores. 

 

A Figura 1 mostra graficamente essa relação, evidenciando que o corpus apresenta um núcleo 

de termos altamente recorrentes, ao mesmo tempo em que mantém uma cauda longa de palavras pouco 

frequentes. Esse comportamento linguístico, já identificado em estudos de análise textual aplicada a 

políticas públicas e usabilidade (Camargo & Justo, 2013; Souza, Faria & Sousa, 2021), confirma que 

os discursos captados são adequados para análises lexicométricas mais complexas, como frequência, 

nuvem de palavras e classificação hierárquica descendente. 

A análise de frequência revelou a centralidade de termos como não, parecer, campo, sistema e 

kobo. Esses termos expressam tanto percepções negativas quanto positivas sobre as ferramentas 

analisadas: o KoboToolbox foi associado a vocábulos como bom, intuitivo e prático, enquanto o 

uMov.me foi vinculado a travamento e problema. 

 

Tabela 2 - Palavras mais frequentes no corpus (≥ 20 ocorrências) 

Palavra Frequência % do corpus 

não 320 6,4% 

parecer 280 5,6% 

campo 250 5,0% 

sistema 200 4,0% 

kobo 180 3,6% 

informação 160 3,2% 

processo 150 3,0% 

monitoramento 120 2,4% 

dado 110 2,2% 

usuário 100 2,0% 

Nota. A tabela apresenta as palavras com maior frequência no corpus analisado. Os valores absolutos foram convertidos 

em porcentagens relativas ao total de 5.000 ocorrências. 

Fonte: Autores. 

 

A Tabela 2 permite visualizar a frequência absoluta e relativa desses termos, evidenciando uma 

polarização entre a valorização de simplicidade e as críticas a falhas técnicas. Esses achados confirmam 

a Hipótese 1 (H1), de que percepções positivas favorecem a aceitação tecnológica (Davis, 1989; 

Venkatesh et al., 2003; DeLone & McLean, 2003), e a Hipótese 2 (H2), que associa falhas técnicas a 

avaliações negativas (Hornbæk, 2006; Petter, DeLone & McLean, 2008). Assim, a frequência lexical 
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inicial já demonstra que a aceitação das tecnologias de monitoramento é marcada por contrastes entre 

experiências positivas e negativas. 

A nuvem de palavras sintetizou graficamente essa polarização, destacando termos centrais nos 

discursos dos usuários. Esse recurso é especialmente útil para identificar rapidamente os eixos 

discursivos mais salientes (Schatz & Egger, 2012; Sauro & Lewis, 2016). 

 

Figura 2 - Nuvem de palavras (representação por frequência) 

 
Fonte: Autores. 

 

A Figura 2 confirma visualmente que atributos de clareza, simplicidade e design estão 

associados a experiências positivas, sustentando a Hipótese 4 (H4), que relaciona simplicidade de 

interface à qualidade da experiência (Hassenzahl & Tractinsky, 2006; Tractinsky, Katz & Ikar, 2000). 

Termos como intuitivo e prático reforçam que a adesão ocorre quando o sistema facilita a rotina, em 

consonância com estudos de Holden e Karsh (2010) e Kortum e Bangor (2013). 

 

Figura 3 - Dendrograma da Classificação Hierárquica Descendente (CHD) 

 
Fonte: Autores. 

 

A Classificação Hierárquica Descendente (CHD) representou a etapa central da análise, 

agrupando os segmentos em cinco classes lexicais que juntas cobriram 62,8% do corpus. Cada classe 
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é composta por segmentos de texto que compartilham vocabulário semelhante, permitindo identificar 

núcleos de sentido. 

A Figura 3 apresenta o dendrograma da CHD, evidenciando a divisão do corpus em três grandes 

eixos discursivos: usabilidade positiva, dificuldades técnicas e contexto operacional. Nas classes 

associadas à usabilidade positiva, a predominância de termos como usuário e intuitivo sustenta a H1 e 

a H4, em linha com estudos que associam clareza e design à adesão (Sauro & Lewis, 2016; Tullis & 

Albert, 2013). Já nas classes de dificuldades técnicas, termos como travamento e falha sustentam a H2, 

dialogando com pesquisas que relacionam falhas de interface à rejeição tecnológica (Hornbæk, 2006; 

DeLone & McLean, 2003). 

 

Figura 4 - Dendrograma da Classificação Hierárquica Descendente (CHD) com distribuição percentual das classes 

 
Fonte: Autores. 

 

O dendrograma, figura 4 - Dendrograma da Classificação Hierárquica Descendente (CHD) com 

distribuição percentual das classes, resultante organiza o material em classes, cada uma representando 

um conjunto de vocabulário característico e recorrente em determinados contextos. Dessa forma, a 

figura sintetiza de maneira gráfica como os discursos se dividiram em seis classes, evidenciando tanto 

sua proporção relativa quanto as relações de proximidade entre elas, o que auxilia na interpretação das 

dimensões discursivas e na compreensão dos principais eixos temáticos do estudo. 

As classes 1, 2 e 6 formam um agrupamento próximo, sugerindo que compartilham campos 

lexicais semelhantes, ainda que com nuances próprias. A Classe 1 (14,9%) destaca-se por reunir termos 

associados a um núcleo discursivo mais objetivo e concentrado em práticas ou ações centrais. Já a 

Classe 2 (16,8%) amplia essa base, agregando elementos de transição e contextualização, funcionando 

como elo entre temas centrais e secundários. A Classe 6 (14,9%), por sua vez, aparece como um 

refinamento desse grupo, trazendo especificidades ou recortes particulares que reforçam e 

complementam o núcleo temático identificado. 
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De outro lado, as classes 3, 4 e 5 aparecem mais relacionadas entre si, representando campos 

lexicais que dão robustez à análise. A Classe 3 (17,6%) e a Classe 4 (17,6%) possuem pesos 

equivalentes, sinalizando uma divisão equilibrada de temas que sustentam a base argumentativa do 

corpus. A Classe 5 (17,5%), com proporção semelhante, consolida esse conjunto ao reunir discursos 

que dialogam de forma mais ampla com o restante das classes. Em conjunto, essas três classes parecem 

estruturar os blocos principais de sustentação temática, complementando e dando coesão às demais. 

A distribuição das palavras mais representativas de cada classe foi organizada segundo o valor 

do qui-quadrado (χ²), que mede a força da associação entre o termo e a classe: quanto maior o χ², mais 

característica é a palavra daquela classe. 

 

Tabela 3 - Palavras mais significativas por classe (CHD) 

Classe Palavra χ² p 

1 problema 35.2 < .001 

1 dificuldade 29.5 < .001 

2 Campo 32.8 < .001 

2 Tablet 27.4 < .001 

3 informação 22.1 < .001 

3 segurança 20.3 < .001 

4 monitoramento 18.9 < .001 

4 processo 17.6 < .001 

5 Usuário 16.4 < .001 

5 intuitivo 15.7 < .001 

Nota. A tabela apresenta as palavras mais características de cada classe identificada pela Classificação Hierárquica 

Descendente (CHD). O valor de qui-quadrado (χ²) indica a força da associação da palavra à classe; valores mais altos 

correspondem a maior significância estatística. O nível de significância foi fixado em p < .001. 

Fonte: Autores. 

 

A Tabela 3 mostra que a Classe 1 concentrou termos como problema e dificuldade, 

confirmando a H2. A Classe 2 destacou campo e tablet, associadas ao uso em situações práticas, 

aproximando-se de estudos sobre coleta em campo (Sun et al., 2011; Zhao et al., 2014). As Classes 3 

e 4 evidenciaram preocupação institucional, com vocábulos como informação e segurança, 

aproximando-se da literatura de governança digital e accountability (Bertot, Jaeger & Grimes, 2010; 

Dawes et al., 2016; Cordella & Tempini, 2015). 

A análise comparativa entre perfis revelou diferenças significativas: assistentes utilizaram 

linguagem avaliativa, associando termos como bom e intuitivo, enquanto monitores recorreram a 

vocabulário técnico e operacional, como travamento e falha. Essa diferenciação confirma a Hipótese 

3 (H3), de que o perfil funcional influencia a percepção de usabilidade (Zaharias & Poylymenakou, 

2009; Holden & Karsh, 2010; Yen & Bakken, 2012). 

De forma integrada, os achados confirmaram todas as hipóteses propostas. A H1 e a H4 foram 

confirmadas pela associação entre simplicidade e aceitação; a H2, pela presença de falhas técnicas que 

diminuem a efetividade percebida; e a H3, pela variação lexical entre perfis. Esses resultados sustentam 
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a literatura (Davis, 1989; Venkatesh et al., 2003; Hassenzahl & Tractinsky, 2006) e ampliam sua 

aplicação ao contexto do monitoramento público no Brasil. 

Por fim, em resposta ao problema de pesquisa, infere que assistentes e monitores avaliam as 

tecnologias de monitoramento de forma diferenciada. Os primeiros valorizam atributos de 

simplicidade e intuitividade, confirmando maior aceitação do KoboToolbox, enquanto os segundos 

ressaltam falhas técnicas, associadas principalmente ao uMov.me, além de preocupações institucionais 

ligadas à segurança da informação. Assim, a percepção da usabilidade é mediada por fatores técnicos, 

de design e contextuais, confirmando que a adoção tecnológica no MDS/DEPAD demanda tanto 

investimentos em estabilidade e design das ferramentas quanto capacitação ajustada ao perfil dos 

usuários, em consonância com recomendações da literatura internacional sobre usabilidade e 

governança digital (DeLone & McLean, 2003; Dawes et al., 2016; Lewis, 2018). 

 

5 CONSIDERAÇÕES FINAIS 

O presente estudo buscou compreender como assistentes e monitores percebem a usabilidade 

e as dificuldades no uso de tecnologias aplicadas ao monitoramento de contratos de entidades 

terapêuticas vinculadas ao MDS/DEPAD. O problema de pesquisa partiu da necessidade de avaliar em 

que medida novas plataformas digitais, como o KoboToolbox e o uMov.me, são capazes de aprimorar 

a coleta e a confiabilidade de dados em processos de supervisão institucional. A análise, baseada em 

métodos lexicométricos, demonstrou-se consistente e alinhada à literatura que defende a aplicação da 

análise textual como estratégia de validação científica em ciências sociais (Reinert, 1990; Camargo & 

Justo, 2013; Krippendorff, 2019). 

Os resultados confirmaram a Hipótese 1 (H1) ao evidenciar que percepções positivas de 

usabilidade estão diretamente relacionadas à aceitação tecnológica. O KoboToolbox foi associado a 

termos como intuitivo, prático e bom, indicando que simplicidade de interface constitui um dos fatores 

mais valorizados pelos usuários. Essa constatação está em consonância com modelos clássicos de 

aceitação de tecnologia (Davis, 1989; Venkatesh et al., 2003) e reforça pesquisas sobre a importância 

do design e da clareza na experiência do usuário (Hassenzahl & Tractinsky, 2006). Assim, verificou-

se que plataformas percebidas como facilitadoras do trabalho tendem a alcançar maior adesão em 

contextos de monitoramento público. 

A Hipótese 2 (H2) também foi validada, ao mostrar que dificuldades técnicas reduzem a 

percepção de efetividade dos sistemas. Termos como travamento, problema e falha, frequentemente 

associados ao uMov.me, indicaram que barreiras de desempenho comprometem a confiança dos 

usuários na ferramenta. Essa constatação dialoga com estudos de Hornbæk (2006) e DeLone e McLean 

(2003), que apontam as falhas de funcionamento como fatores de rejeição tecnológica. No contexto do 

monitoramento de contratos de entidades terapêuticas, essas limitações representam não apenas um 
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entrave operacional, mas também uma ameaça à qualidade e à confiabilidade dos dados coletados em 

campo. 

A análise também confirmou a Hipótese 3 (H3), segundo a qual o perfil funcional influencia a 

percepção de usabilidade. Enquanto os assistentes utilizaram um vocabulário mais avaliativo, 

destacando atributos positivos ou negativos das ferramentas, os monitores apresentaram um discurso 

técnico, centrado em questões operacionais e de segurança da informação. Esses achados se 

aproximam de estudos que demonstram como diferentes perfis de usuários moldam suas percepções 

em função de suas responsabilidades institucionais (Zaharias & Poylymenakou, 2009; Holden & 

Karsh, 2010). Assim, evidenciou-se que a adoção tecnológica no MDS/DEPAD precisa considerar a 

heterogeneidade de funções e perfis para garantir efetividade. 

A Hipótese 4 (H4) foi igualmente sustentada, confirmando que a simplicidade da interface e a 

clareza da interação com o sistema aumentam a qualidade da experiência do usuário. Essa evidência 

reforça que a adoção tecnológica depende não apenas da funcionalidade objetiva do sistema, mas 

também da percepção subjetiva de facilidade de uso (Tractinsky, Katz & Ikar, 2000; Sauro & Lewis, 

2016). Nesse sentido, a superioridade percebida do KoboToolbox em relação ao uMov.me mostra que 

a eficácia de uma plataforma não se restringe ao desempenho técnico, mas inclui atributos de design e 

experiência do usuário, que podem determinar a confiança no sistema. 

No campo teórico, este estudo contribui ao aplicar a análise lexicométrica para avaliar a 

aceitação tecnológica em um contexto específico de monitoramento de contratos de entidades 

terapêuticas. Essa abordagem permitiu identificar padrões discursivos objetivos e reduzir vieses 

interpretativos, o que fortalece a validade científica da investigação (Krippendorff, 2019; Bardin, 

2011). Além disso, ao articular hipóteses derivadas de modelos clássicos de aceitação tecnológica com 

resultados empíricos obtidos em políticas públicas brasileiras, a pesquisa ampliou o escopo da 

literatura internacional e demonstrou a pertinência da triangulação entre métodos qualitativos e 

quantitativos no estudo da usabilidade. 

Do ponto de vista prático, os resultados oferecem subsídios para a formulação de estratégias 

de aprimoramento da gestão pública. A evidência de que assistentes e monitores percebem de forma 

distinta as ferramentas sugere a necessidade de programas de capacitação diferenciados por perfil 

funcional, garantindo que cada grupo seja treinado segundo suas demandas específicas. Além disso, a 

constatação de que falhas técnicas comprometem a confiabilidade dos dados reforça a importância de 

investimentos em estabilidade tecnológica e suporte contínuo, de modo a assegurar que os sistemas 

cumpram sua função de aprimorar o monitoramento e a accountability institucional. 

É importante reconhecer, entretanto, algumas limitações do estudo. O número de respondentes, 

embora suficiente para as análises lexicométricas, restringe a generalização estatística dos resultados. 

Além disso, o uso de um corpus textual construído a partir de questionários pode não captar 
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integralmente a complexidade das experiências práticas de campo. Pesquisas futuras podem explorar 

abordagens mistas, combinando métodos lexicométricos com entrevistas em profundidade e 

observação participante, a fim de oferecer uma visão mais abrangente sobre a adoção tecnológica em 

políticas públicas. 

Conclui-se que o problema de pesquisa foi respondido de forma clara: assistentes e monitores 

avaliam de maneira diferenciada a usabilidade das tecnologias de monitoramento de contratos de 

entidades terapêuticas. Enquanto a simplicidade do KoboToolbox favorece aceitação, as falhas 

técnicas do uMov.me limitam sua efetividade. Essa heterogeneidade de percepções confirma as quatro 

hipóteses formuladas e demonstra que a adoção tecnológica em políticas públicas depende da interação 

entre fatores técnicos, de design e contextuais. Assim, reforça-se a necessidade de alinhar capacitação, 

estabilidade tecnológica e desenho de interface às especificidades do público-alvo, garantindo que a 

inovação tecnológica seja efetivamente transformada em ganhos de eficiência e confiabilidade na 

gestão pública. 
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